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EDITAL 

PROCESSO LICITATÓRIO 55149-01/2021
PREGÃO ELETRÔNICO 01/2021
Licitação nº 879261

O CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DE PERNAMBUCO (CREA-PE) e a Comissão 
Permanente de Licitação - CPL, designada pela Portaria nº 088, de 11 de março de 2021, levam ao 
conhecimento dos interessados que, farão realizar Licitação na modalidade PREGÃO, na forma 
ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO, executado no regime de empreitada por preço global, nos
termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, 
do Decreto nº 3.555, de 08 de agosto de 2000, Decreto nº 9.507 de 21 de setembro de 2018, da Lei 
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, Decreto nº 8.538/2015, da Instrução Normativa Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, Decreto nº 8.538/2015, da Instrução Normativa 
nº 01/2010 SLTI/MPOG, de 19 de janeiro de 2010, da Instrução Normativa nº 03, de 20 de abril de 
2017, que altera a IN nº 5, de 27 de junho de 2014, da Instrução Normativa nº 05/2017, de 26 de 
maio de 2017, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e demais
cominações legais aplicáveis à espécie, e as exigências estabelecidas neste Edital.

DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO:
Sítio eletrônico: https://www.licitacoes-e.com.br  
Licitação nº 879261

DATA HORADATA HORA

Encerramento do Recebimento das Propostas 06/07/2021 09h30min

Abertura das Propostas 06/07/2021 09h30min

Início da Sessão de Disputa de Preços 06/07/2021 10h00min

Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília – DF e, dessa forma, serão 
registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.

1. DO OBJETO
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1.1. O objeto do presente edital é a escolha da proposta mais vantajosa para contratação de 
prestação de serviços de agente de integração de estágios remunerados, responsável por todo o 
processo administrativo, jurídico e contratual referente à contratação de estagiários de nível técnico
e nível superior, desde a seleção até o desligamento do estagiário, incluindo a intermediação e 
pagamento de seguro contra acidentes pessoais, de acordo com as condições, quantidades e 
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exigências estabelecidas no Termo de Referência , Anexo I deste edital.

1.2. A presente licitação observará os termos, valores, quantitativos e especificações, dispostos 
no Termo de Referência, Anexo I, deste Edital, demais regras do edital e demais normas legais 
aplicáveis à espécie.

1.3. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no 
endereço eletrônico https://www.licitacoes-e.com.br e as especificações constantes deste Edital, 
prevalecerão as últimas.

2. DA DESPESA E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

2.1. A despesa com a execução total do objeto desta licitação é estimada em R$ 20.196,00 (vinte 
mil, cento e noventa e seis reais).

2.2. As obrigações financeiras assumidas correrão por conta dos recursos da seguinte 
disponibilidade orçamentária:

RUBRICA: 6.2.2.1.1.01.04.09.012

FONTE: Serviços de Intermediação de Estágios.

Disponibilidade Orçamentária: Emitida em 23 de abril de 2021.

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

3.1. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas interessadas que estiverem 
credenciadas no Sistema Licitações-e, provido pelo Banco do Brasil, por meio do sítio www.licitacoes-
e.com.br.e.com.br.

3.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão Eletrônico 
deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto ao Banco do Brasil, onde 
também deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento e receber instruções 
detalhadas para sua correta utilização.

3.3. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 
qualquer transação por ele efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao CREA-
PE responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por
terceiros.

3.4. Na presente Licitação não será admitida a participação de empresas que se encontrem em 
uma ou mais das seguintes situações:
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uma ou mais das seguintes situações:

3.4.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 
legislação vigente;

3.4.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
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3.4.3. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;

3.4.4. que estejam sob falência, em recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, 
concordata ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação;

3.4.5. Consórcio de empresas, sob nenhuma forma;

3.4.6. Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;

3.4.7. Empresa em cujo objeto social constante do seu contrato social ou estatuto, não inclua o 
objeto desta Licitação.

3.4.8. Na condição de Microempresa - ME, Empresa de Pequeno Porte – EPP, ou Sociedade 
Cooperativa, não esteja devidamente qualificada, esta última nos termos do art. 34 da Lei nº 
11.488/2007, e do art. 4º da Lei nº 5.764/1971.

3.5. Como condição para participação no Pregão, a empresa participante deverá declarar:3.5. Como condição para participação no Pregão, a empresa participante deverá declarar:

3.5.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;

3.5.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de 
que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital;

3.5.3. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores;

3.5.4. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 
artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

3.5.5. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 
SLTI/MPOG nº 2, de 16 de setembro de 2009

4. DO CREDENCIAMENTO NO APLICATIVO LICITAÇÕES

4.1. Para participar deste Pregão, os interessados deverão dispor de acesso ao sistema 
eletrônico, através de chave de identificação e de senha pessoal e intransferível, obtidas junto as 
Agências do Banco do Brasil S.A., com sede no País.

4.1.1. O fornecimento dos dados e informações para acesso ao sistema eletrônico deverá ser 
efetuado na página inicial dos sites www.licitacoes-e.com.br ou www.bb.com.br, opção “Acesso 
Identificado”.
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4.2. A chave de identificação e a senha terão validade de 01 (um) ano e poderão ser utilizadas 
em qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por 
iniciativa do Banco do Brasil S.A., devidamente justificada.

4.3. As pessoas jurídicas ou firmas individuais deverão credenciar representantes, mediante a 
apresentação de procuração por instrumento público ou particular, com firma reconhecida, 
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atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no
www.licitacoes-e.com.br.www.licitacoes-e.com.br.

4.4. Em sendo este representante, sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa 
proponente, o mesmo deverá apresentar cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social, no qual 
estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal 
investidura.

4.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao CREA-PE ou ao Banco do 
Brasil S.A. a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que 
por terceiros.

4.6. O credenciamento do Fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para 
realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.

5. DA PARTICIPAÇÃO

5.1. A participação no certame dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e intransferível 
do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços, por meio do 
sistema eletrônico no site www.licitacoes-e.com.br ou www.bb.com.br opção “Acesso 
Identificado”, observando data e horário limite estabelecidos.

5.2. Como requisito para a participação no pregão eletrônico a licitante, sob as penas da lei, 
deverá manifestar no campo próprio do sistema eletrônico, o pleno conhecimento e atendimento às 
exigências de habilitação do presente Edital.

5.3. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância 
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.4. Caso haja desconexão com o pregoeiro no decorrer da etapa competitiva do pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção de lances. 
Restabelecida a conexão, quando possível, o Pregoeiro retornará sua atuação no certame, sem 
prejuízo dos atos realizados.

5.5. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 30 (trinta) minutos, a sessão do pregão 
será suspensa e terá reinício somente após comunicação expr essa aos participantes.

6. DO ENVIO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS

4
Av. Gov. Agamenon Magalhães, 2978 – Espinheiro – Recife/PE – CEP: 52020-000 – Fone: (81) 3423-4383

Home Page: www.creape.org.br | E-mail: cpl@crea-pe.org.br

6. DO ENVIO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS

6.1. A Proposta de Preços deverá ser formulada e enviada exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, até a data e horário marcado para o encerramento do recebimento das propostas, 
quando então será encerrada automaticamente a fase de recebimento de propostas.

6.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
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horário de Brasília – DF.

6.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 
sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

6.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negóc ios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

6.5. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas 
apresentadas.

6.6. A licitante deverá consignar, na forma expressa no campo próprio do sistema eletrônico, o 
valor global ofertado para o lote, já considerado incluso todos os tributos, fretes, tarifas e demais 
despesas decorrentes da execução do objeto.

6.7. A proposta deverá apresentar valores expressos em Reais (R$) e com somente duas casas 
decimais.

6.8. O encaminhamento de propostas pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às 
exigências de habilitação de acordo com o previsto neste edital e seus anexos.

6.9. A proposta deverá ser elaborada em conformidade com a s especificações constantes no 
Anexo I – Termo de Referência, constante neste edital.

6.10. O prazo de validade da proposta deverá ser de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, contados da 
data da sessão pública estabelecida no preâmbulo deste Edital.

6.11. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.12. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 6.12. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na prestação dos serviços, apurados mediante o preenchimento do mode lo de 
Planilha de Custos e Formação de Preços, conforme anexo deste Edital;

6.12.1. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 
decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale 
transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 
satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 
arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993;

6.13. Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior às 
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6.13. Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior às 
necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento seguindo estritamente as
regras contratuais de faturamento dos serviços demandados e executados, concomitantemente com a
realização, se necessário e cabível, de adequação contratual do quantitativo necessário, com base na 
alínea "b" do inciso I do art. 65 da Lei n. 8.666/93 e nos termos do art. 63, §2° da IN SEGES/MPDG
n.5/2017.
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6.14. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da
proposta ou ao enquadramento como Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), proposta ou ao enquadramento como Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), 
sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital.

6.15. Contendo a proposta qualquer elemento que possa identificar o licitante, importará 
desclassificação da proposta, sem prejuízo das sanções previstas nesse Edital.

6.16. Até o encerramento do recebimento das propostas, o licitante poderá retirar ou substituir a 
proposta anteriormente encaminhada.

6.17. O Pregoeiro verificará as propostas enviadas e desclassificará, motivadamente, aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital e em seusanexos.

6.18. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances.

6.19. Iniciada a sessão pública do pregão eletrônico, não cabe desistência da proposta.6.19. Iniciada a sessão pública do pregão eletrônico, não cabe desistência da proposta.

6.20. A Proposta de Preços, na forma do modelo do Anexo II-A do Termo de Referência , somente 
será exigida do licitante que ofertou o MENOR PREÇO GLOBAL, considerado, provisoriamente,
vencedor.

6.21. Não poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, ressalvadas as alterações que
se destinem a sanar evidentes erros formais, as quais deverão ser avaliadas pelo Pregoeiro.

6.22. A licitante deverá incluir no valor que vier a oferecer, todas as despesas com insumos, taxas, 
fretes e todos os encargos fiscais, comerciais, trabalhistas e previdenciários, resultantes da aquisição 
dos produtos / contratação dos serviços ofertados.

7. DA FORMULAÇÃO DE LANCES

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 
data, horário e local indicado neste Edital.

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo deReferência.

7.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

7.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
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7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances.

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagem entre o Pregoeiro e os 
licitantes.

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
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meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro.consignado no registro.

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do lote, considerando-se todos os itens que o 
compõe.

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado 
pelo sistema.

7.7.1. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte

(20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos.

7.8. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 7.8. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar.

7.9. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.10. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.11. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 30 (trinta) minutos, a sessão será suspensa e 
terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes.

7.11.1. Na hipótese de não ser possível iniciar e/ou continuar a sessão no dia fixado no preâmbulo do 
Edital, aguardado o prazo fixado no item superior, a sessão reiniciará no próximo dia útil no mesmo
horário anteriormente fixado, se outro não for estabelecido expressamente peloPregoeiro.horário anteriormente fixado, se outro não for estabelecido expressamente peloPregoeiro.

7.12. O Critério de julgamento adotado será o menor preço.

7.13. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. O sistema 
eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de 
tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será 
automaticamente encerrada a recepção de lances.

7.14. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese 
de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de 
ordenação das propostas.

8. DA NEGOCIAÇÃO
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8. DA NEGOCIAÇÃO

8.1. O Pregoeiro poderá encaminhar contraproposta diretamente ao licitante que tenha 
apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a 
contratação.

8.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
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licitantes.

9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA

9.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem 
como quanto ao cumprimento das especificações do objeto.

9.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que:

9.2.1. contenha vício insanável ou ilegalidade;

9.2.2. não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência;

9.2.3. apresentar preço final superior ao preço máximo fixado, ou que apresentar preço 
manifestamente inexequível;manifestamente inexequível;

9.3. Considera-se inexequível a proposta de preços ou menor lance que:

9.3.1. comprovadamente, for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente 
preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos 
insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 
licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da
remuneração.

9.3.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 
instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções 
coletivas de trabalho vigentes.coletivas de trabalho vigentes.

9.4. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da 
Lei n° 8.666, de 1993 e a exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG N.
5, de 2017, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

9.5. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 
fundamentam a suspeita.

9.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, no prazo 
estabelecido no item 10.1. deste Edital, sob pena de não aceitação da proposta.

9.6.1. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita e 
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9.6.1. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita e 
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceito pelo 
Pregoeiro.

9.6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se as planilhas de 
custo readequadas com o valor final ofertado.
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9.6.3. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade os 
custos especificados e a margem de lucro pretendida.custos especificados e a margem de lucro pretendida.

9.6.4. O Pregoeiro analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados na Planilha de 
Custos e Formação de Preços com aqueles praticados no mercado em relação aos produtos/serviços 
envolvidos na contratação;

9.6.5. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro, desde que 
não haja majoração do preço proposto.

9.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

9.8. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 
horário para a continuidade da mesma.horário para a continuidade da mesma.

9.9. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 
negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

9.9.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

9.9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes.

9.10. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá 
nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 
da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

9.11. O pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal do 
CREA-PE ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar a decisão.

9.12. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, inclusive 
financiamentos subsidiados ou a fundo perdido.

9.13. Não serão aceitas propostas com valor total ou unitário superiores aos estimados ou com 
preços manifestamente inexequíveis.

9.14. Considerar-se-á inexequível a proposta que não venha a ter demonstrada sua viabilidade por
meio de documentação comprovando que os custos envolvidos na contratação do objeto deste pregão 
são coerentes com os praticados no mercado.
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são coerentes com os praticados no mercado.

10. DA HABILITAÇÃO

10.1. Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens abaixo, deverão ser 
apresentados em meio digital através do e-mail cpl@crea-pe.org.br, no prazo de 02 (duas) horas, 
após solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico. Posteriormente, os documentos serão remetidos 
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em original, por qualquer processo de cópia reprográfica, autenticada por tabelião de notas, ou por 
servidor da Administração, desde que conferidos com o original, ou publicação em órgão da servidor da Administração, desde que conferidos com o original, ou publicação em órgão da 
imprensa oficial, para análise, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, após encerrado o prazo para o
encaminhamento via e-mail, para o Endereço: Avenida Governador Agamenon Magalhães, nº 2978, 
Espinheiro, Recife, Pernambuco, CEP: 52020 -000, dentro do horário de expediente, das 09h00min às
15h00min.

10.1.1. O descumprimento de quaisquer um dos prazos fixados no item acima acarretará na 
desclassificação do licitante arrematante.

10.2. O Pregoeiro poderá consultar sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões, para verificar as condições de habilitação dos licitantes.

10.3. Todos os documentos de habilitação deverão estar no nome da licitante, com o número de 
CNPJ e respectivo endereço referindo-se ao local da sede da empresa, não sendo aceitos, portanto, CNPJ e respectivo endereço referindo-se ao local da sede da empresa, não sendo aceitos, portanto, 
que alguns documentos se refiram à matriz e outros à filial.

10.4. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro poderá verificar o eventual descumprimento das
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

10.4.1. SICAF (https://www3.comprasnet.gov.br/sicaf -web/public/pages/consultas/

consultarRestricaoContratarAdministracaoPublica.jsf );

10.4.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria 
Geral da União (http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/) ;

10.4.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 10.4.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 
pelo Conselho Nacional de Justiça (https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/

consultar_requerido.php);

10.4.4. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU; (https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/)

10.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

10.5.1. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 
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10.5.1. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 
condição de participação.

10.6. Para Habilitação será exigido dos licitantes a seguinte documentação relativa à Habilitação 
Jurídica, Habilitação Técnica, Regularidade Fiscal e trabalhista e Qualificação econômico-financeira:
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10.6.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA

10.6.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

10.6.1.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

10.6.1.3. Microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta Comercial ou 
pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de 
microempresa ou empresa de pequeno porte, como determinado pelo Departamento Nacional de 
Registro do Comércio - DNRC;

10.6.1.3.1. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectivaconsolidação respectiva

10.6.2. HABILITAÇÃO TÉCNICA

Para a comprovação da qualificação técnica serão exigidos:

10.6.2.1. Comprovação da licitante de aptidão para desempenho de atividades pertinentes e 
compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, mediante atestados 
fornecidos por pessoa (s) jurídicas (s) de direito público ou privado, demonstrando os serviços 
executados pela arrematante ;

10.6.2.2. Para que o atestado seja considerado, deverão ser observados os seguintes aspectos:

10.6.2.2.1. O atestado deverá ser emitido em papel timbrado da (s) empresa (s) emitente (s), com 
identificação e reconhecimento cartorial do (s) responsável (is) pela (s) mesma (s), devendo constar o identificação e reconhecimento cartorial do (s) responsável (is) pela (s) mesma (s), devendo constar o 
nome da empresa licitante, número do CNPJ, endereço, nome do representante legal, e -mail 
institucional/funcional e o telefone de contato da atestante ou qualquer outra forma de que o Crea-
PE possa se valer para manter contato com a atestante;

10.6.2.2.2. O atestado deverá conter os serviços realizados pela licitante e o período de realização 
dos trabalhos;

10.6.2.2.3. O Crea-PE se reserva ao direito de realizar diligências para comprovação da veracidade 
das declarações apresentadas.

10.6.3. REGULARIDADE FISCAL

10.6.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

10.6.3.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
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10.6.3.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à 
Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social,
nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e 
da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
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10.6.3.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

10.6.3.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

10.6.3.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal e/ou estadual, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual;

10.6.3.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal e Estadual do domicílio ou sede do 
licitante;

10.6.3.7. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto 
licitatório, deverá comprovar t al condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 
Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

10.6.3.8. Documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que 
esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

10.6.3.9. Declaração, conforme anexo II deste edital, comprovando que se enquadra nos limites da 
Receita Bruta estabelecidos no Artigo 3º da Lei Federal nº 123/2006 e de que não possui os fatos 
impeditivos elencados no § 4º do mesmo artigo;

10.6.3.10. Observar que a falsidade da declaração prestada, objetivando os benefícios da Lei 
Complementar nº 123/2006, caracterizará o crime de que trata o artigo 299 do Código Penal, sem 
prejuízo das sanções previstas no artigo 7º da Lei Federal nº 10.520/2002.

10.6.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

10.6.4.1. Certidão negativa de efeitos sobre falência, recuperação judicial ou recuperação 
extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da licitante;

10.6.4.2.1. O Balanço Patrimonial deverá estar consolidado, assinado por titular da Licitante e pelo 
contador, devendo ser apresentado comprovante de registro no órgão competente;

10.6.4.2.3. As certidões terão validade pelos prazos que lhes são próprios e, inexistindo esse prazo, 
reputar-se-ão válidas por 90 (noventa) dias, contados da sua expedição.

10.6.4.2.4. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicação 
das fórmulas:

10.6.4.2.5.
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10.6.4.2.5.

LG =
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
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SG =
Ativo Total

SG =
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

LC =
Ativo Circulante

Passivo Circulante

10.6.4.3. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, que apresentarem resultado inferior ou igual a 
1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 
deverão comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação.

10.6.5. DAS DECLARAÇÕES10.6.5. DAS DECLARAÇÕES

10.6.5.1. Além das declarações exigidas no item 3.6. deste Edital, exige-se do licitante arrematante as 
seguintes declarações:

10.6.5.1.1 Declaração de que não é representante de outras empresas participantes da presente 
Licitação;

10.6.5.1.2. Indicação do nome, qualificação, CPF e endereço do preposto autorizado a firmar 
contrato, acompanhada de cópia autenticada de um documento de identificação pessoal com foto, 
válido em todo o território nacional, como RG, CNH, etc.;

10.6.5.1.3. Indicação de Número da Conta Bancária, Banco, Agência e praça em nome da Licitante.

10.6.5.1.4. Em cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do Artigo 7º da Constituição Federal o 
Licitante deverá apresentar declaração assinada por titular, diretor ou funcionário qualificado pela Licitante deverá apresentar declaração assinada por titular, diretor ou funcionário qualificado pela 
empresa, devidamente identificado, que não imputa trabalho noturno, perigoso ou insalubre aos
menores de 18 (dezoito) anos e qualquer trabalho a menor de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição 
de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.

10.6.5.2. Para fins de verificação do cumprimento do prazo estipulado na cláusula 10.1. deste Edital, 
será considerada a data de entrega/recebimento no endereço apontado no item 10.1 .

10.6.6. OUTRAS DISPOSIÇÕES SOBRE HABILITAÇÃO

10.6.6.1. O licitante Microempreendedor Individual, ao auferir os benefícios do tratamento 
diferenciado previstos na Lei Complementar n° 123/2006, está dispensado (a) da prova de inscrição nos
cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das 
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cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das 
demonstrações contábeis do último exercício;

10.6.6.2. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal não impede que a licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que 
atenda a todas as demais exigências do edital;
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10.6.6.2.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 
habilitação;habilitação;

10.6.6.2.2. O descumprimento dos prazos e condições para habilitação acarretarão a inabilitação do 
licitante.

10.6.6.3. A licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez 
constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal, será convocada para, 
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo 
poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo 
licitante, mediante apresentação de justificativa.

11. DA PROPOSTA

11.1. O licitante classificado provisoriamente em primeiro lugar deverá entregar a proposta em 11.1. O licitante classificado provisoriamente em primeiro lugar deverá entregar a proposta em 
conformidade com o modelo do Anexo II-A (Modelo de Proposta de Preços) do Termo de Referência , a
qual deverá ser acompanhada de informações essenciais para identificar o serviço, como: descrição do
produto/serviço, quantidades, preço unitário, preço total, além de outras informações que sejam 
pertinentes, independentemente de exigido neste Edital ou no Termo de Referência.

11.2. O preço total será composto pela soma dos preços unitários dos itens que compõe o
Modelo de Proposta de Preços – Anexo II-A do Termo de Referência .

11.3. A licitante deverá consignar, na forma expressa no campo próprio do sistema eletrônico, o 
valor global ofertado para o lote, já considerado incluso todos os tributos, fretes, tarifas e demais 
despesas decorrentes da execução do objeto.

11.4. A proposta deverá apresentar valores expressos em Reais (R$) e com somente duas casas 11.4. A proposta deverá apresentar valores expressos em Reais (R$) e com somente duas casas 
decimais.

11.5. A proposta deverá:

11.5.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, 
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 
licitante ou seu representante legal.

11.5.2. Apresentar a planilha de custos e formação de preços, devidamente ajustada ao lance 
vencedor, em conformidade com o modelo anexo a este instrumento convocatório.

11.5.3. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins 
de pagamento.

11.5.4. Apresentar as especificações técnicas do serviço ofertado.
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11.5.4. Apresentar as especificações técnicas do serviço ofertado.

11.5.5. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

11.6. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DE PERNAMBUCO – CREA-PE
Edital PGE – 01/2021

11.7. O encaminhamento de propostas pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às 
exigências de habilitação de acordo com o previsto neste edital e seus anexos.exigências de habilitação de acordo com o previsto neste edital e seus anexos.

12. DO PROCEDIMENTO DA LICITAÇÃO

12.1. O sistema eletrônico receberá até o dia e hora estabelecidos neste Edital, as propostas das 
empresas previamente credenciadas junto ao Banco do Brasil S.A.

12.2. Para participação na sessão do Pregão, o pregoeiro e licitantes deverão acessar a sala de

disputa, disponível na página principal do www.licitacoes-e.com.br.

12.3. A partir do horário previsto neste Edital, terá início a sessão pública do Pregão Eletrônico, 
com a divulgação das propostas recebidas, passando o Pregoeiro a verificação da aceitabilidade 
dessas propostas em sua adequação aos requisitos fixados neste Edital.dessas propostas em sua adequação aos requisitos fixados neste Edital.

12.4. Se por algum motivo a sessão de disputa não puder ser realizada na data e horário previstos, os 
participantes deverão ficar atentos para nova data e horário que serão disponibilizados no endereço 
eletrônico www.licitacoes-e.com.br, opção “consultar mensagens”.

12.5. Após a análise das propostas serão desclassificadas, com base no artigo 48, incisos I e II da 
Lei 8.666/93, as propostas que:

12.5.1. Não atenderem às exigências contidas neste Edital e seus Anexos.

12.5.2. Sejam omissas ou apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o 
julgamento.

12.5.3. Aquelas que se opuserem a quaisquer dispositivos legais vigentes.

12.5.4. As que ofertarem preços inexequíveis assim, considerados aqueles que não se apresentem 
coerentes com os de mercado.

12.5.5. As propostas que vierem incompletas, não atendendo ao Edital e seus Anexos.

12.6. A desclassificação de propostas será fundamentada e registrada no sistema, podendo os 
participantes acompanhar o resultado da análise em tempo real.

12.7. As propostas classificadas pelo Pregoeiro serão ordenad as automaticamente pelo sistema e 
só estas participarão da etapa de lances.

12.8. O Pregoeiro dará início à fase competitiva quando, então, os licitantes poderão encaminhar 
seus lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico.

12.9. Os lances deverão ser ofertados pelo menor preço, representado pelo VALOR GLOBAL DO 
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12.9. Os lances deverão ser ofertados pelo menor preço, representado pelo VALOR GLOBAL DO 
LOTE, não podendo ser superiores ao orçamento estimado pelo CREA-PE, conforme Anexo I-A do
Termo de Referência, sob pena de desclassificação.

12.10. Os lances serão registrados no sistema, de forma sucessiva, em valores distintos e 
decrescentes.
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12.11. Cada licitante será imediatamente informado do recebimento do seu lance e do valor 
consignado no registro.consignado no registro.

12.12. Será permitido ao licitante oferecer lances sucessivos observados o horário fixado e as 
regras de aceitação dos mesmos.

12.13. Não serão aceitos mais de um lance com o mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado primeiro.

12.14. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às 
penalidades cabíveis previstas em lei.

12.15. Durante o transcurso da sessão pública, os participantes serão informados em tempo real, 
do valor do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais 
participantes.

12.16. No caso de desconexão do Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes, e os lances continuarão sendo 
recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

12.17. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 30 (trinta) minutos, a sessão do Pregão 
será suspensa e reiniciada somente após a comunicação expressa aos participantes, no endereço 
eletrônico www.licitacoes-e.com.br, opção “consultar mensagem”.

12.18. O tempo normal da etapa de lances da sessão pública será encerrado pelo Pregoeiro e o 
sistema acrescentará mais 01 (um) minuto, avisando o fechamento dos lances, após o que 
transcorrerá o período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente, determinado pelo 
sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

12.19. Encerrada a etapa de lance de cada lote, será aberta automaticamente fase para 12.19. Encerrada a etapa de lance de cada lote, será aberta automaticamente fase para 
considerações finais pelo Pregoeiro, após o que a disputa será oficialmente encerrada.

12.20. O licitante poderá, a qualquer momento após o encerramento oficial da etapa de lances, 
registrar questionamentos para o Pregoeiro, saindo da “sala de disputa” e acessando a sequência 
“relatório de disputa”, “chat mensagem” e “enviar mensagem”. Esta opção ficará disponível até a 
declaração do vencedor do lote.

12.21. O sistema informará a proposta de menor preço imediatamente após o encerramento da 
etapa de lances, quando então o Pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, 
contraproposta ao licitante que tenha apresentado lance mais vantajoso para que seja obtida melhor 
proposta, observado o critério de julgamento. A negociação será realizada por meio do sistema e 
poderá ser acompanhada pelos demais licitantes.
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poderá ser acompanhada pelos demais licitantes.

12.22. O Pregoeiro examinará a propost a classificada em 1º (primeiro) lugar quanto à 
compatibilidade do preço em relação ao estimado para o certame.

12.23. Se a proposta for aceitável, o proponente deverá encaminhar, no prazo fixado neste Edital, a 
documentação de habilitação, em original ou cópia autenticada, bem como a proposta revisada e as 
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demais documentações complementares previstas no Edital.

12.24. Se a proposta não for aceitável, ou se o licitante não atender às exigências de habilitação, o 
Pregoeiro examinará as propostas subsequentes e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 
até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital.

12.25. Na situação a que se refere o subitem anterior, o Pregoeiro poderá negociar com o licitante 
para que seja obtido o melhor preço.

12.26. Constatado o atendimento pleno às exigências do edital, será declarado o proponente 
vencedor através do Relatório de Disputa.

12.27. Após a declaração do vencedor, o interessado em interpor recurso deverá fazê-lo, via 
sistema, nos 30 (trinta) minutos imediatamente posteriores à declaração do vencedor. O licitante 
desclassificado antes da fase de lances também poderá manifestar a sua intenção de recurso naquele 
momento. Havendo a intenção de interposição de recurso, será concedido prazo de até 03 (três) dias momento. Havendo a intenção de interposição de recurso, será concedido prazo de até 03 (três) dias 
úteis para a apresentação das razões do recurso, ficando os demais proponentes desde logo 
intimados para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do 
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata aos elementos necessários à 
defesa de seus interesses.

12.28. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de recorrer, pelo proponente, 
importará na decadência deste direito ficando o Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto ao 
proponente vencedor.

12.29. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insusceptíveis de 
aproveitamento.

12.30. O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo.12.30. O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo.

12.31. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade 
competente adjudicará e homologará a adjudicação para determinar a contratação.

12.32. O sistema gerará atas circunstanciadas da sessão e relatório de disputa, nos quais estarão 
registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes, e ficarão disponíveis para 
consulta no endereço eletrônico www.licitacoes-e.com.br.

12.33. É necessário, para celebração do Contrato, que o licitante vencedor mantenha as mesmas 
condições de habilitação ao certame.

13. DO JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO

13.1. Para julgamento, será adotado o critério representado pelo MENOR PREÇO, considerando o
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13.1. Para julgamento, será adotado o critério representado pelo MENOR PREÇO, considerando o
valor global por Lote, de conformidade com o Modelo de Proposta de Preços (ANEXO II-A) do Termo 
de Referência, observados os prazos máximos para fornecimento, as especificações técnicas, os 
parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade e as demais condições definidas neste edital.

13.2. No julgamento das propostas, o CREA-PE se reserva o direito de solicitar esclarecimentos e 
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utilizar informações de seu conhecimento que lhe pareçam pertinentes.

13.3. No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

13.4. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no edital nem preços ou 
vantagens baseadas nas ofertas das demais proponentes.

13.5. Não se admitirá proposta que apresente preços simbólicos, irrisórios ou valores zero, 
incompatíveis com os preços dos insumos e salários do mercado, acrescidos dos respectivos 
encargos, mesmo que não tenha sido estabelecido o valor mínimo, exceto quando comprovado 
conforme disposto no Artigo 44, § 3º, da Lei nº 8.666/1993.

13.6. Nos preços ofertados deverão estar inclusos os encargos sociais e trabalhistas, impostos, 
taxas, fretes, enfim, quaisquer outras despesas necessárias à execução do objeto, bem como taxas, fretes, enfim, quaisquer outras despesas necessárias à execução do objeto, bem como 
deduzidos quaisquer descontos que venham a ser concedidos.

13.7. A proposta apresentada e levada em consideração para efeito de julgamento será de 
exclusiva e total responsabilidade do licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer 
alteração, seja para mais ou para menos.

13.8. Só serão aceitos preços em moeda nacional, ou seja, em Real (R$), em algarismos arábicos e, 
de preferência, também por extenso, prevalecendo este último, em caso de divergência, 
desprezando-se qualquer valor além das duas casas decimais dos centavos.

13.9. O resultado de julgamento será registrado em ata, assim como a adjudicação do Pregão.

14. DOS RECURSOS14. DOS RECURSOS

14.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal da licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo 
trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto 
é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio 
do sistema.

14.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

14.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 
condições de admissibilidade do recurso.

14.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 
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14.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 
decadência desse direito e autoriza o Pregoeiro a adjudicar o objeto à licitante vencedora.

14.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 
apresentar as razões, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, 
apresentarem contrarrazões, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do 
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recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 
interesses.interesses.

14.3. Os recursos e as contrarrazões deverão ser dirigidos, devidamente protocolados, à CPL -
Comissão Permanente de Licitação, na sede do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de 
Pernambuco – CREA-PE, sito à Avenida Governador Agamenon Magalhães, 2978 – Espinheiro –
Recife/PE, CEP 52020-000, no horário de expediente das 08h às 14h, sob a responsabilidade do 
Pregoeiro, que observará:

14.3.1. A forma escrita, com a assinatura do licitante ou seu representante legal;

14.3.2. A legitimidade e os interesses recursais;

14.3.3. A fundamentação.

14.4. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.14.4. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

14.5. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 
constante neste Edital nos dias úteis, das 08 às 14 horas.

14.6. Após o julgamento dos recursos e das contrarrazões, e constatada a regularidade dos atos 
praticados, será adjudicado o objeto do certame ao licitante declarado vencedor, estando o resultado 
final da licitação sujeito à homologação pela autoridade competente, que irá analisar a conveniência 
e oportunidade da contratação e a legalidade dos atos praticados.

15. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

15.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, 
caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos 
recursos apresentados.recursos apresentados.

15.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório.

16. DO TERMO DE CONTRATO

16.1. Depois de homologado o resultado deste Pregão, o licitante adjudicatário será convocada 
para assinar o Termo de Contrato. O prazo de vigência da contratação será de até 12 (doze) meses 
contados da assinatura do Termo de Contrato, podendo ser prorrogado por interesse da Contratante 
até o limite de 60 (sessenta) meses, conforme disciplinado no contrato.

16.2. Previamente à contratação, a Administração verificará se o Licitante possui iguais condições de 
habilitação, para identificar eventual proibição da licitante adjudicatária de contratar com o Poder
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habilitação, para identificar eventual proibição da licitante adjudicatária de contratar com o Poder
Público.

16.2.1. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar o instrumento equivalente, conforme o 
caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
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16.2.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato ou aceite/retirada do instrumento equivalente, a Administração assinatura do Termo de Contrato ou aceite/retirada do instrumento equivalente, a Administração 
poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite do Adjudicatário, mediante correspondência postal 
com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado/retirado no prazo 5 
(cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.

16.3. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do fornecedor, e aceita pela Administração.

16.4. O Contrato poderá sofrer alterações, desde que respeitadas às hipóteses previstas no artigo 65 
da Lei 8.666/90.

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

17.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência , 17.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência , 
Anexo I deste edital.

18. DO PAGAMENTO

18.1. No prazo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura sem 
pendências. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE.

18.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento provisório do serviço, 
conforme este Termo de Referência.

18.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, mediante entrega certidões de regularidade emitida pelos órgãos de arrecadação regularidade fiscal, mediante entrega certidões de regularidade emitida pelos órgãos de arrecadação 
e/ou controle. 

18.4. Antes de cada pagamento à CONTRATADA, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

18.4.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, 
deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de 
abril de 2018.

18.5. O fiscal de execução ao receber a nota fiscal/fatura deve verificar se apresenta 
expressamente os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

18.5.1. o prazo de validade; 
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18.5.1. o prazo de validade; 

18.5.2. a data da emissão; 

18.5.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

18.5.4. o período de prestação dos serviços; 
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18.5.5. o valor a pagar; e 

18.5.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

18.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento.

18.7. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que 
tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão CONTRATANTE, com fundamento 
na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente.

18.8. Nos casos onde ocorram eventuais atrasos de pagamento provocados exclusiva mente pela 
Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará 
desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão 
calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante 
aplicação das seguintes fórmulas.

EM = I x N x VP  e   I = (TX / 100) / 365

Onde:

I = Índice de atualização financeira diário;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual = 6% (seis por cento ao ano);

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data do vencimento e a do efetivo pagamento (observar item 17.15);

VP = Valor da parcela em atraso.

18.9. Deverá ser considerada como a data do vencimento da nota fiscal ou fatura o trigésimo dia 
corrido após a sua emissão.

19. DAS PENALIDADES

19.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA que:

19.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 
contratação;

19.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;

19.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato;
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19.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato;

19.1.4. comportar-se de modo inidôneo; ou

19.1.5. cometer fraude fiscal.
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19.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 
CONTRATADA as seguintes sanções:CONTRATADA as seguintes sanções:

19.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações 
contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos 
significativos para o serviço contratado;

19.2.2. Multa de: 

19.2.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor 
adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após 
o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a 
não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação 
assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

19.2.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em 19.2.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em 
caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de 
inexecução parcial da obrigação assumida;

19.2.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em 
caso de inexecução total da obrigação assumida;

19.2.2.4. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas 
independentes entre si.

19.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois 
anos;

19.2.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o 19.2.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o 
consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos.

19.2.4.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista ne ste subitem também  é  
aplicável  em  quaisquer  das  hipóteses  previstas  como  infração administrativa no subitem 18.1 
deste Edital.

19.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA 
ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuízos causados; 

19.3. As sanções de outra natureza poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de 
multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.
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multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

19.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas 
ou profissionais que:

19.4.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos;
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19.4.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

19.4.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 
ilícitos praticados. 

19.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando -se o procedimento 
previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

19.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE serão deduzidos dos valores a 
serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o 
caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judic ialmente.

19.6.1. Caso a CONTRATANTE determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de  10 (dez) 
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

19.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consider ação a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade.

19.8. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 
Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 

19.9. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como at o 
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 
de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

19.10. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal 
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

19.11. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

20. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

20.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 
pessoa poderá impugnar este Edital.

20.2. A impugnação e/ou pedido de esclarecimento poderá ser realizada na forma eletrônica, 
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20.2. A impugnação e/ou pedido de esclarecimento poderá ser realizada na forma eletrônica, 
durante o horário de expediente do Conselho, de segunda-feira à sexta-feira, das 08h00 às 14h00, 
exceto dias não úteis e feriados, pelo e-mail cpl@crea-pe.org.br, ou por petição dirigida ou
protocolada no endereço Av. Agamenon Magalhães, nº 2978, Espinheiro, Recife/PE, CEP: 52020 - 000;

20.3. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias uteis.
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20.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

20.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 
Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 
exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.

20.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame.

20.7. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão 
entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer 
interessado.

21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

21.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro.

21.2. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação.

21.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

21.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

21.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório.

21.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração.

21.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 
interesse público.
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interesse público.

21.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
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22. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

22.1. É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase deste Pregão, 
promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a 
inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de 
classificação e habilitação.

22.2. À Autoridade Superior do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Pernambuco

– CREA-PE compete anular este Pregão por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer 
pessoa, e revogar o certame por considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante de fato 
superveniente, mediante ato escrito e fundamentado.

22.3. A anulação do Pregão induz à do Contrato, bem como à da Nota de Empenho;

22.4. A simples participação na Licitação implicará no conhecimento e aceitação tácita das 22.4. A simples participação na Licitação implicará no conhecimento e aceitação tácita das 
condições estabelecidas neste Edital.

22.5. O licitante fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, observado os termos dos parágrafos 1º e 2º do Artigo 65 da 
Lei Federal nº 8.666/93.

22.6. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança da futura contratação.

Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento 
licitatório, ressalvado o direito do fornecedor beneficiário de boa -fé de ser ressarcido pelos 
encargos que tiver suportado no cumprimento do Contrato.

23. DOS ANEXOS

23.1. São partes integrantes deste Edital os seguintes anexos:

23.1.1. Anexo I – Termo de Referência e seus Anexos;

23.1.2. Anexo II – Modelo de Declaração de ME e EPP (Item 10.6.3.9);

23.1.3. Anexo III – Modelo de Declaração inciso XXIII, Art. 7º CF88 (Item 10.6.5.1.4);

23.1.4. Anexo IV – Modelo de Declaração de Elaboração independente da proposta (Item 3.5.5);

23.1.5. Anexo V - Modelo de Declaração de Inexistência de fato superveniente de impedimento da
habilitação;
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habilitação;

23.1.6. Anexo VI – Minuta do Contrato.

24. DO FORO

24.1. As questões decorrentes da execução do presente Edital que não possam ser dirimidas 
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administrativamente serão processadas e julgadas na Justiça Federal, no Foro da cidade do Recife, 
com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no Artigo com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no Artigo 
102, inciso I, alínea “d” da Constituição Federal.

Recife, 31 de maio de 2021.
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Edital elaborado por: RERIVALDO DE AMARANTES (Presidente da Comissão Permanente de Licitações)

Termo de Referência elaborado por: JOÃO CESAR DOS SANTOS (Planejamento de Contratações)
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1. DA JUSTIFICATIVA

1.1. Considerando que a contratação pretendida se justifica pela necessidade de 
continuidade da prestação de serviços de administração do programa de concessão de vagas 
de estágio remunerado do CREA-PE. 

1.2. Considerando que os estagiários atuam como importantes auxiliares nas tarefas 
cotidianas do CREA-PE, contribuindo para maior rapidez nas tarefas desempenhadas. Além 
disso, os estagiários trazem ideias e conhecimentos novos e atuais, debatidos em ambiente 
acadêmico, auxiliando na “oxigenação” do Conselho;

1.3. Considerando que o estágio serve como instrumento de integração, aperfeiçoamento 
técnico, cultural e de relacionamento humano, complementando o processo de ensino e 
aprendizagem dos estudantes e facilitando seu ingresso futuro no mercado formal de 
trabalho;

1.4. As quantidades informadas neste Termo de Referência serão suficientes para atender 
este CREA e suas unidades fora da sede, pelo período de 12 meses;                     

1.5. Os quantitativos do Estudo preliminar desta licitação foram estabelecidos pela GRH 
tomando como parâmetro 20% do total de funcionários (concursados e comissionados) deste 
Conselho.

2. DO OBJETO

2.1. O objeto do presente termo de referência é a escolha da proposta mais vantajosa para 
contratação de prestação de serviços de agente de integração de estágios remunerados, 
responsável por todo o processo administrativo, jurídico e contratual referente à contratação 
de estagiários de nível técnico e nível superior, desde a seleção até o desligamento do 
estagiário, incluindo a intermediação e pagamento de seguro contra acidentes pessoais, de 
acordo com as condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Termo de Referência 
e seus anexos.

2.2. O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum de natureza continuada, sem 
dedicação de mão de obra exclusiva.
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dedicação de mão de obra exclusiva.

2.3. A presente contratação adotará como regime de execução a empreitada por preço 
unitário.

2.4. O prazo de vigência do contrato é de 12 meses, podendo ser prorrogado por interesse 
das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, com base no artigo 57, II, da Lei 8.666, de 
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1993.

2.5. Descrição dos serviços a serem realizados pela empresa contratada:

2.5.1. LOTE 01 – O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a 
contratação de prestação de serviços de Agente de Integração de Estágios, responsável 
por todo o processo administrativo, jurídico e contratual referente à contratação de 
estagiários de nível superior e nível técnico, desde a seleção até o desligamento do 
estagiário, incluindo a intermediação e pagamento de seguro contra acidentes pessoais, 
conforme quantitativos discriminadas na tabela abaixo:

Item Descrição Unidade de 
Medida Quantidade

3. CONDIÇÃO DA AQUISIÇÃO BEM  COMUM

Medida

1
Taxa 

Administrativa –
Nível Técnico

Vagas de 
estágio 10

2
Taxa 

Administrativa –
Nível Superior

Vagas de 
estágio 23

Total 33

3.1. O objeto a ser contratado enquadra-se na categoria de serviços comuns para efeito de 
utilização da modalidade pregão eletrônico, por possuir padrões de desempenho e 
características gerais e específicas, usualmente encontradas no mercado, em consonância 
com a Lei nº 10.520/02 e o Decreto nº 10.024/19.

3.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 
9.507/2018, constituindo-se em atividades materiais acessórias, instrumentais ou 
complementares à área de competência legal do órgão licitante, não inerentes às categorias 
funcionais abrangidas por seu respectivo plano de cargos.

3.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da 
contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize 
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pessoalidade e subordinação direta.

4. REQUISITOS BÁSICOS PARA CONTRATAÇÃO DO FORNECEDOR

4.1. Ante a necessidade exposta no item 2, a definição do objeto visa a melhor solução 
para satisfazê-la, com base nos requisitos do menor preço. Assim, a proposta mais vantajosa 
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ao CREA-PE será obtida através do menor preço das empresas com regularidade;

4.2. Aplicação do direito de preferência micro e pequena empresa conforme Lei 
Complementar nº 123/2006 e Decreto Federal nº 8.538/2015;

4.3.Apresentar, no mínimo, 01 (um atestado de capacidade técnica em nome da licitante, pessoa 
jurídica, e fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove 
aptidão da licitante para desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características, quantidades e prazos com o objeto da licitação;

4.4.A empresa deverá apresentar, a fim de comprovar sua capacidade técnica operacional, os 
documentos abaixo relacionados:

a) Comprovação que atua no ramo pertinente ao objeto da licitação;
b) Comprovação de não estar impedida de contratar com a administração pública;b) Comprovação de não estar impedida de contratar com a administração pública;

c) Fornecer o produto, conforme quantidades e requisitos mínimos expostos no subitem 2.5.1..
4.5.A Contratada deverá prestar serviços de agência de integração de estagiários, fazendo a 

interlocução entre os órgãos, as instituições de ensino e os estudantes. A empresa deverá  fazer o 
recrutamento, a seleção, a operacionalização e a administração de todo o processo do estágio.

4.6.As vagas a serem oferecidas serão para estudantes de nível técnico e de nível superior, e que 
frequentem cursos cujas áreas de formação estejam relacionadas diretamente com as atividades 
institucionais, programas, planos e projetos desenvolvidos pelo CREA-PE.

4.7.Os estagiários deverão trabalhar de segunda a sexta-feira, em jornada diária de 6 horas, 
totalizando 30 horas semanais.

4.8. Conforme artigo 17 da Orientação Normativa nº 2, de 24 de junho de 2016, “a duração 4.8. Conforme artigo 17 da Orientação Normativa nº 2, de 24 de junho de 2016, “a duração 
do estágio não poderá exceder a quatro semestres, salvo quando se tratar de estagiário com 
deficiência, que poderá permanecer no mesmo órgão ou entidade até o término do curso;”

4.9. Do quantitativo de vagas a serem oferecidas, deverá ser destinado o percentual de 30% 
a estudantes negros, de acordo com o Decreto nº 9.427, de 28 de junho de 2018, e de 10% a 
portadores de deficiências, nos termos da Lei nº 11.788, de 25 de setembro de 2008, desde que 
as atividades de estágio sejam compatíveis com a deficiência;

4.10. O agente de integração deverá negociar e intermediar a assinatura de seguro contra 
acidentes pessoais para cada estagiário, a ser contratado pelo CREA-PE, cuja apólice seja 
compatível com valores de mercado, conforme fique estabelecido no termo de compromisso;

4.11. A Contratada será responsável por verificar periodicamente (no mínimo 
semestralmente) a manutenção do vínculo do estagiário com a instituição de ensino, através da 
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semestralmente) a manutenção do vínculo do estagiário com a instituição de ensino, através da 
matrícula e frequência regular do estudante;

4.12. A Contratada será responsável por verificar periodicamente (no mínimo 
semestralmente) a manutenção do vínculo do estagiário com a instituição de ensino, através da 
matrícula e frequência regular do estudante;
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4.13. A Contratada deverá obedecer às normas contidas na Lei nº 11.788, de 25 de setembro 
de 2008; na Instrução Normativa nº 213, de 17 de dezembro de 2019; e no Decreto nº 9.427, de de 2008; na Instrução Normativa nº 213, de 17 de dezembro de 2019; e no Decreto nº 9.427, de 
28 de junho de 2018.

4.14. O licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar deverá entregar declaração 
de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para a prestação do serviço.

4.15. As obrigações da Contratada estão previstas neste Termo de Referência.

5. VALOR MÁXIMO DA CONTRATAÇÃO

5.1.O valor máximo aceitável da contratação para o período de 12 (doze) meses, de acordo com 
pesquisa de mercado, fica estimado em:

a) Lote I - R$ 20.196,00 (Vinte Mil e Cento e Noventa e Seis Reais), conforme o disposto Anexo IA -a) Lote I - R$ 20.196,00 (Vinte Mil e Cento e Noventa e Seis Reais), conforme o disposto Anexo IA -
Planilha de Valores Máximos Admitidos deste Termo de Referência ;

5.2.O prazo de validade da proposta será de 60 dias contados a partir da data de abertura do 
processo licitatório.

6. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

6.1. Dotação Orçamentária nº 6.2.2.1.1.01.04.09.012– Serviços de Intermediação de 
Estágios.

7. DO RECEBIMENTO E DA ACEITAÇÃO D O OBJETO

7.1. Quanto ao recebimento e à aceitação:
7.1.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços, 

nos termos abaixo.
7.1.2. No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá

entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual;
7.1.3. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal do contrato após a entrega da 

documentação acima, da seguinte forma:
7.1.3.1. A Contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio 

de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo 
serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os 
arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários.
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7.1.3.1.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal 
do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, 
a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em 
consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento 
de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao 
gestor do contrato.
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7.1.3.1.2. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remove r, reconstruir ou substituir, às 
suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização 
não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as 
eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.1.3.1.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos 
os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

7.1.3.2. No prazo de até 10 dias corridos a partir do recebimento dos documentos da 
CONTRATADA, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório 
Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do 
contrato.

7.1.3.2.1. quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado 
deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do 
contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que 
julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento 
definitivo.

7.1.3.2.2. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório 
circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.

7.1.3.2.2.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser 
procedida tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento 
provisório no dia do esgotamento do prazo.

7.1.4. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o 
Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o 
ateste da execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:ateste da execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:

7.1.4.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização 
e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as 
cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas 
correções;

7.1.4.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

7.1.4.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalização, com base no Instrumento de Medição de Resultado (IMR), 
ou instrumento substituto.

7.1.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 
Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer 
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Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer 
época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força 
das disposições legais em vigor.

7.1.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
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corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da 
Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

7.2. Regras de segurança para recebimento do objeto:

7.2.1. Fica registrado que os empregados da contratada que efetuarão a entrega do objeto 
deverão usar máscaras, utilizar álcool gel e serão conduzidos a uma área restrita para 
conferência do objeto;

7.2.2. A seu critério o CREA-PE pode recusa o objeto, caso o empregado da contratada 
responsável pela entrega não faça uso de máscara, álcool gel ou se negue a fazer, sem que haja 
nenhum ônus para o CREA;

7.2.3. Os servidores que atuarem no recebimento do objeto, e tiverem contato com os 
empregados da Contratada, deverão utilizar o adequado Equipamento de Proteção Individual –
EPI, e se submeterem ao processo de esterilização após a conferência.EPI, e se submeterem ao processo de esterilização após a conferência.

8. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

8.1. Para efetivação do pagamento, a Contratada deverá apresentar, após o recebimento 
definitivo do objeto, a respectiva nota fiscal/fatura acompanhada das certidões de regularidade 
para com o INSS, FGTS, Receita Federal e Dívida Ativa da União, Fazenda Estadual e 
Fazenda Municipal, dentro de seus prazos de validade, no Edifício Sede do Conselho 
Regional de Engenharia e Agronomia de Pernambuco, localizado na Av. Agamenon 
Magalhães, 2978, Espinheiro, Recife/PE, CEP: 52020- 000;

8.2. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta), contados do 
recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

8.2.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata 
o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) 
dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 
3º, da Lei nº 8.666, de 1993.

8.3. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, 
conforme este Termo de Referência.

8.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade 
de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.

8.4.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, 
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8.4.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, 
deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 
26 de abril de 2018.

8.5. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou 
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

8.5.1. o prazo de validade;
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8.5.2. a data da emissão;

8.5.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
8.5.4. o período de prestação dos serviços;

8.5.5. o valor a pagar; e
8.5.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

8.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante;

8.7. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 
2017, será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, 2017, será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, 
sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

8.7.1. não produziu os resultados acordados;

8.7.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima 
exigida;

8.7.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 
utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

8.8. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento.

8.9. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar 
a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

8.10. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 
vez, por igual período, a critério da contratante.

8.11. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 
deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de 
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder 
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da 
Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

8.12. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
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deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos.
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8.13. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 
contratada a ampla defesa.

8.14. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto 
ao SICAF.

8.14.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo 
por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta 
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da 
contratante.

8.15. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável, em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do 
Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber.Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber.

8.16. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que 
tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento 
na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente.

9. DA SUBCONTRATAÇÃO

9.1. Não será admitida a subcontratação do objeto deste Termo de Referência.

10. DA ADJUDICAÇÃO

10.1. O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO ofertado por lote. A adjudicação 
será global por lote.será global por lote.

11. DO REGIME DE EXECUÇÃO

11.1. O objeto será executado mediante sob o regime de empreitada por preço unitário.

12. DO PRAZO DE  VIGÊNCIA DO CONTRATO

12.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a contar da data de sua 
assinatura, podendo ser prorrogado por igual e sucessivo período, limitado a 60 (sessenta) 
meses, na forma da Lei n° 8.666/93, condicionada sua eficácia à publicação no Diário 
Oficial da União.
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13. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO

13.1. A fiscalização do contrato será exercida pelo gestor e fiscal do contrato, lotados no 
CREA-PE.
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13.2. Os meios de comunicação estabelecidos usualmente entre a Contratante e a Contratada 
serão correio eletrônico e/ou telefone.serão correio eletrônico e/ou telefone.

13.3. O mecanismo de controle utilizado para fiscalizar a prestação dos serviços está descrito 
no IMR – Instrumento de Medição de Resultado (Anexo III-A do Termo de Referência).

14. DO REAJUSTE

14.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 
apresentação das propostas.

14.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o Índice 
utilizado pelo Setor de Contratos do CREA-PE exclusivamente para as obrigações iniciadas 
e concluídas após a ocorrência da anualidade.e concluídas após a ocorrência da anualidade.

14.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

14.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE 
pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando 
a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA 
obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 
remanescente, sempre que este ocorrer.

14.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
14.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 

não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 
legislação então em vigor.legislação então em vigor.

14.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

14.7. O reajuste será realizado por apostilamento.

15. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

15.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
15.1.1. O serviço compreende o agenciamento de estudantes de nível médio e superior para 

oportunidades de estágio nas unidades do CREA-PE localizadas no Estado de Pernambuco, 
mediante pagamento da taxa de administração por estagiário e dos valores referentes aos 
seguros contra acidentes pessoais.
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seguros contra acidentes pessoais.
15.1.1.1. As propostas de preços e os lances a serem ofertados pelos licitantes deverão englobar 

tanto os valores referentes à taxa de administração/agenciamento como os valores 
referentes aos seguros contra acidentes pessoais dos estagiários.

15.1.2. A jornada de trabalho dos estagiários será de 6 horas diárias, totalizando 30 horas semanais, 
de segunda a sexta-feira.
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15.1.3. Caberá ao agente de integração:

15.1.3.1. Receber a demanda da Contratante, contendo o quantitativo de vagas, os locais de 
trabalho, os cursos alinhados ao trabalho, os conhecimentos necessários e o perfil do 
estudante desejado;

15.1.3.2. Divulgar nas instituições de ensino, por veículo de comunicação impresso ou meio 
eletrônico, as oportunidades de estágio e forma do processo seletivo;

15.1.3.3. Receber as inscrições;

15.1.3.4. Selecionar e encaminhar à Contratante candidatos com o perfil desejado, na proporção 
mínima de 3 candidatos por vaga, salvo justificativa escrita;

15.1.3.5. Manter contato constante com a Contratante até as vagas serem preenchidas. Se 
necessário, selecionar mais candidatos para o processo seletivo;

15.1.3.6. Emitir os Termos de Compromisso de Estágio (TCEs) e coordenar que sejam 
devidamente assinados;

15.1.3.7. Providenciar o desligamento dos estudantes, quando solicitado;
15.1.3.8. Efetuar alterações nos Termos de Compromisso de Estágio (TCEs), quando solicitado;

15.1.3.9. Emitir termos aditivos de prorrogação de estágio;
15.1.3.10. Acompanhar periodicamente (no mínimo semestralmente) a situação escolar dos 

estagiários, confirmando seu vínculo com a instituição de ensino. Da mesma forma, 
informar à Contratante sobre eventuais quebras de vínculo (trancamento de matrícula, 
transferências e/ou abandono de curso) entre estudante e instituição de ensino, sempre que 
informado pela instituição de ensino;

15.1.3.11.15.1.3.11. Enviar mensalmente, junto com a nota fiscal para faturamento, a relação de estagiários 
atualizada.

15.1.3.12. Realizar reuniões periódicas com os estagiários, objetivando obter informações quanto 
ao nível de satisfação e expectativas com relação às atividades desempenhadas. Tais 
reuniões poderão ser presenciais ou não-presenciais.

15.2. O prazo entre o recebimento da demanda (item 15.1.3.1) e o envio dos primeiros 
currículos para análise da Contratante (item 15.1.3.4) será de no máximo 15 dias.

15.3. A execução dos serviços será iniciada no dia 16/06/2021.

16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

16.1. São obrigações da CONTRATADA:
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16.1. São obrigações da CONTRATADA:

a) Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, 
com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, 
além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na 
qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta;
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b) Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

c) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 
e qualquer dano causado ao CREA-PE, devendo ressarcir imediatamente a Administração em 
sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no 
edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;

d) Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

e) Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público 
ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do 
artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;

f) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de f) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores– SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela 
fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os 
seguintes documentos: 

I. prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

II. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
III. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 

contratado; 
IV. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

V. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do 
Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017.Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017.

g) Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por 
todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;

h) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços;

i) Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 
relativos à execução do empreendimento;

j) Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
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j) Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros;                                                                                                                                                                                                           

k) Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.
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l) Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 
eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de 
Referência, no prazo determinado;

m) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas 
melhores condições de segurança, higiene e disciplina;

n) Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo;

o) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor 
de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

p) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, p) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

q) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de 
acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da 
preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015;

r) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
s) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, 
caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto 
da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º 
do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993;

u) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 
de segurança da Contratante;
v) Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, 
equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às 
recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

w) Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a” e “b”, do
Anexo VII – F da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017;

x) O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais 
adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de 
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adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de 
forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações;
y) Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação 
produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive 
aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista 
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autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais 
cabíveis;cabíveis;
z) Estabelecer mecanismos de controle quanto à porcentagem de estudantes negros e com deficiência 
contratados, com o objetivo de sempre atender as normas legais;
aa) Providenciar a contratação e o pagamento de seguro contra acidentes pessoais em favor dos 
estagiários, informando à Contratante o número das apólices e da companhia seguradora.

17. DAS OBRIGAÇÕES DO CREA-PE

17.1. São obrigações do CREA-PE: 
a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

b)b) Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem 
como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à 
autoridade competente para as providências cabíveis;

c) Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 
correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

d) Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 
estabelecidas neste Termo de Referência;

e) Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no 
que couber, em conformidade com a Instrução Normativa RFB Nº 1234/2012;que couber, em conformidade com a Instrução Normativa RFB Nº 1234/2012;

f) Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

I. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se 
somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da 
contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao 
usuário;

II. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;
III. Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio 

órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão 
de diárias e passagens.

g) Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do 
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g) Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do 
contrato;

h) Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;
i) Arquivar, entre outros documentos, projetos, especificações técnicas, orçamentos, termos de 

recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do 
serviço e notificações expedidas;
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j) Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado da 
preferência estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993;preferência estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993;

k) Zelar pelo cumprimento do Termo de Compromisso de Estágio;

l) Ofertar instalações que tenham condições de proporcionar ao educando atividades de 
aprendizagem social, profissional e cultural;

m) Indicar funcionário de seu quadro de pessoal, com formação ou experiência profissional na 
área de conhecimento desenvolvida no curso do estagiário, para orientar e supervisionar até 10 
(dez) estagiários simultaneamente;

n) Contratar em favor do estagiário seguro contra acidentes pessoais, cuja apólice seja compatível 
com valores de mercado, conforme fique estabelecido no Termo de Compromisso. A 
negociação e pagamento deste seguro é de responsabilidade da Contratada;

o) Entregar, por ocasião do desligamento do estagiário, termo de realização do estágio com o) Entregar, por ocasião do desligamento do estagiário, termo de realização do estágio com 
indicação resumida das atividades desenvolvidas, dos períodos e da avaliação de desempenho;

p) Manter à disposição da fiscalização documentos que comprovem a relação de estágio;
q) Enviar à instituição de ensino, com periodicidade mínima de 6 (seis) meses, relatório de 

atividades, com vista obrigatória ao estagiário;
r) Efetuar o pagamento, ao estagiário, tanto da bolsa auxílio como do auxílio transporte.

18. DAS PENALIDADES

18.1. Ocorrendo inadimplemento na execução total ou parcial do avençado, o adjudicatário 
ficará sujeito a penalidades, garantia prévia defesa em regular processo administrativo, a ser 
conduzido pelo órgão de Administração, salvo justificativas expressas aceitas, a saber:conduzido pelo órgão de Administração, salvo justificativas expressas aceitas, a saber:

a) multa de 4% (quatro por cento), calculada sobre o valor total estimado da contratação (12 
meses), na hipótese de não apresentar os originais, ou cópia autenticada, dos documentos de 
habilitação exigidos, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, que tem caráter disciplinador do 
processo licitatório;

b) multa de 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor total estimado da contratação (12 
meses), na hipótese de não assinatura do contrato no prazo de 05 (cinco) dias úteis, que 
também tem caráter disciplinador do processo licitatório;

c) demais sanções previstas na Seção II, capítulo IV, da Lei nº 8.666/93, no que couber;

18.2. Os valores resultantes da aplicação das multas previstas serão descontados de eventuais 
pagamentos devidos à empresa vencedora da licitação, ou cobrados pela via administrativa, ou, 
ainda, se não atendido, judicialmente, pelo rito e com os encargos da execução fiscal, 
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ainda, se não atendido, judicialmente, pelo rito e com os encargos da execução fiscal, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, devendo ser recolhido no prazo máximo de 10 
(dez) dias corridos, a contar da data de recebimento da comunicação;

18.3. O licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, deixar de 
entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o 
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retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na 
execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude 
fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com a União, 
Estados, Distrito Federal ou Municípios, e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até 05 
(cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais 
cominações legais;

18.4. A recusa injustificada do licitante vencedor em assinar o termo de contrato caracterizará 
o descumprimento total da obrigação assumida.

19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

19.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a 
CONTRATADA que:

19.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 
contratação;

19.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;
19.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato;

19.1.4. comportar-se de modo inidôneo; ou
19.1.5. cometer fraude fiscal.

19.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar 
à CONTRATADA as seguintes sanções:

19.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações 
contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos 
significativos para o serviço contratado;

19.2.2. Multa de:
19.2.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor 

adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) 
dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com 
atraso, poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, 
inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

19.2.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso 
de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de 
inexecução parcial da obrigação assumida;

19.2.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em 
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19.2.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em 
caso de inexecução total da obrigação assumida;

19.2.2.4. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento 
constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e

19.2.2.5. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na 



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DE PERNAMBUCO – CREA-PE
Edital PGE – 01/2021

apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o 
máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a 
CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato;

19.2.2.6. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes 
entre si.

19.2.2.7. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de 
até dois anos;

19.2.2.8. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o 
consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos.

19.2.2.9. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é 
aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 
19.1 deste Termo de Referência.

19.2.2.10. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

19.2.2.11. As sanções previstas nos subitens 19.2.1, 19.2.3, 19.2.4 e 19.2.5 poderão ser aplicadas à 
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando -a dos pagamentos a serem 
efetuados.

19.2.2.12. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as 
tabelas 1 e 2:

Tabela 1Tabela 1
GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato
2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato
3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato
4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato
5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

Tabela 2

INFRAÇÃO
ITEM DESCRIÇÃO GRAU

1 Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão 
corporal ou consequências letais, por ocorrência; 05
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corporal ou consequências letais, por ocorrência; 05

2 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso 
fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento; 04

3 Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços 
contratados, por empregado e por dia; 03

4 Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por 
serviço e por dia; 02
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5 Retirar funcionários ou encarregados do serviço durante o expediente, 
sem a anuência prévia do CONTRATANTE, por empregado e por dia; 035 sem a anuência prévia do CONTRATANTE, por empregado e por dia; 03

Para os itens a seguir, deixar de:

6 Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de 
seu pessoal, por funcionário e por dia; 01

7 Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão 
fiscalizador, por ocorrência; 02

8 Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não 
atenda às necessidades do serviço, por funcionário e por dia; 01

9
Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos 
nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pelo 
órgão fiscalizador, por item e por ocorrência;

03

10 Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos 
previstos no edital/contrato; 01

Providenciar treinamento para seus funcionários conforme previsto 11 Providenciar treinamento para seus funcionários conforme previsto 
na relação de obrigações da CONTRATADA. 01

19.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as 
empresas ou profissionais que:

19.3.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos;

19.3.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
19.3.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 

ilícitos praticados.
19.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando -administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando -
se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 
1999.

19.5. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a 
serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for 
o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

19.6. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 
(dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente.

19.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta 
do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme 
artigo 419 do Código Civil.
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artigo 419 do Código Civil.

19.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
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19.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo 
à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias 
à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, 
com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de 
investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

19.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, 
de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

19.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 
Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a 
participação de agente público.participação de agente público.

19.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

20. DA FISCALIZAÇÃO  DO CONTRATO

20.1. Nos termos do artigo 67 da Lei Federal n.º 8.666/93, a responsabilidade pela 
fiscalização desta contratação ficará a cargo da Gerência de Recursos Humanos - GRH, 
através do servidor designado, que também será responsável pelo recebimento e atesto do 
documento de cobrança.

20.2. A omissão, total ou parcial, da fiscalização não eximirá o fornecedor da integral 
responsabilidade pelos encargos ou serviços que são de sua competência.

20.3. Ao tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou inadimplência por parte da 20.3. Ao tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou inadimplência por parte da 
contratada, os titulares da fiscalização deverão, de imediato, comunicar por escrito ao órgão 
de administração da CONTRATANTE, que tomará as providências para que se apliquem as 
sanções previstas na lei, no Edital e no Termo de Referência, sob pena de responsabilidade 
solidária pelos danos causados por sua omissão.

21. DO IMPACTO AMBIENTAL

21.1. A execução do serviço pela contratada deve observância, no que couber às 
exigências de sustentabilidade ambiental estabelecidas na Instrução Normativa nº 01/2010 
da SLTI/MPOG, de 19 de janeiro de 2010, bem como àquelas determinadas no Anexo I da 
Resolução nº 103 do Conselho Superior da Justiça do Trabalho, de 25 de maio de 2012.

21.2. Em cumprimento aos requisitos dispostos no "Guia Nacional de Licitações 
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21.2. Em cumprimento aos requisitos dispostos no "Guia Nacional de Licitações 
Sustentáveis da AGU”, a Contratada deverá observar, no que couber, as diretrizes de 
sustentabilidade ambiental expressas. 

21.3. Nos termos do art. 7º, inc. XI da Lei n.º 12.305/2010 – Política Nacional de 
Resíduos Sólidos, a CONTRATADA deve priorizar, no que couber, a adoção  de produtos 
reciclados e recicláveis e para bens, serviços e obras que considerem critérios compatíveis 
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com padrões de consumo social e ambientalmente sustentáveis.

22. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA

22.1. O quantitativo será de 10 vagas de nível técnico e  23 vagas de nível superior. 

22.2. As vagas serão distribuídas em diversos municípios, todos no Estado de 
Pernambuco.

22.3. Os valores das propostas e lances dos licitantes devem incluir, além da taxa  
administrativa, o valor dos seguros contra acidentes trabalho em favor de cada estagiário, 
além de todos os impostos, taxas e demais encargos e despesas para o atendimento do 
objeto.

22.4. O valor do seguro contra acidentes pessoais deverá ser compatível com os valores de 
mercado e sua cobertura deverá abranger acidentes pessoas ocorridos com o estudante mercado e sua cobertura deverá abranger acidentes pessoas ocorridos com o estudante 
durante o período de vigência do estágio, 24 horas por dia, no território nacional, e cobrir 
morte ou invalidez permanente, total ou parcial, provocadas por acidente.

23. DOS ANEXOS

23.1. ANEXO I-A – VALOR MÁXIMO ADMITIDO;

23.2. ANEXO II-A – PROPOSTA DE PREÇOS;

23.3. ANEXO III-A – MODELO DE INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE 
RESULTADO – IMR.
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ANEXO I-A – VALOR MÁXIMO ADMITIDO

O valor total da contratação, de acordo com pesquisa de mercado, fica estimado em R$ 20.196,00 
(Vinte Mil e Cento e Noventa e Seis Reais) para o período de 12 (doze) meses, conforme Planilha 
abaixo:

Item Descrição Unidade de 
Medida

Quantidade Taxa 
Administrativa 

(Fixa) por 
estagiário ativo

Valor Mensal 
Máximo da 

Taxa 
Administrativa 

(R$)

Valor Anual 
Máximo da 

Taxa 
Administrativa 

(R$)(R$) (R$) (R$)

1 Taxa Administrativa –
Nível Técnico

Vagas de estágio 10 51,00 510,00 6.120,00

2 Taxa Administrativa –
Nível Superior

Vagas de estágio 23 51,00 1.173,00 14.076,00

Valor Total Máximo da Contratação 33 20.196,00
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ANEXO II-A – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ____/2021
1) Identificação da empresa
Razão Social: ____________________________________________________________
Endereço: _______________________________________________________________
UF: ______________________________ CEP: _________________________________
Telefone(s): ______________________________________________________________
E-mail: __________________________________________________________________

2) Dados Bancários
Banco: __________________________________________________________________
Agência: _________________________________________________________________
Conta Corrente: _____________________ CEP: _________________________________

3) Proposta de preços

Item Descrição Unidade de 
Medida

Quantidade Taxa 
Administrativa 

(Fixa) por 
estagiário ativo

(R$)

Valor Mensal 
da Taxa 

Administrativa 
(R$)

Valor Anual   
da Taxa 

Administrativa 
(R$)

1 Taxa Administrativa –
Nível Técnico

Vagas de estágio 10

2 Taxa Administrativa –
Nível Superior

Vagas de estágio 23

Valor Total Máximo da Contratação 33

4) Validade da proposta: _______________________ (no mínimo 60 dias, contados da apresentação 
da proposta).

5) O valor da proposta devem incluir, além da taxa  administrativa, o valor dos seguros contra 
acidentes trabalho em favor de cada estagiário, além de todos os impostos, taxas e demais encargos e 
despesas para o atendimento do objeto.
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ANEXO III-A - MODELO DE INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO – IMR

1. RESULTADOS ESPERADOS

O item 7.2 do Termo de Referência estabelece que o prazo entre o recebimento da demanda pela 
Contratada e o envio dos primeiros currículos à Contratante será de no máximo 15 (quinze) dias.

2. READEQUAÇÕES DE PAGAMENTO

2.1. A Contratante poderá deduzir da fatura mensal os valores correspondentes aos descontos 
aplicados em virtude do descumprimento, pela Contratada, do prazo acima, da seguinte forma:

Indicador
Cumprimento do prazo contido no item 7.2 do Termo de ReferênciaCumprimento do prazo contido no item 7.2 do Termo de Referência

Finalidade: Garantir que os serviços sejam prestados 
satisfatoriamente.

Meta a cumprir: Enviar currículos para análise da Contratante 
no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a partir 
da demanda.

Instrumento de medição: Datas contidas nas mensagens eletrônicas 
trocadas.

Ajustes no pagamento: - Se não houver atrasos: valor da fatura será 
integralmente pago;
- Se houver atraso de 1 a 10 dias úteis: será 
pago 95% do valor da fatura;
- Se houver atraso de 11 a 20 dias úteis: será 
pago 90% do valor da fatura;pago 90% do valor da fatura;
- Se houver atraso de 21 a 30 dias úteis: será 
pago 85% do valor da fatura;
- Se houver atraso superior a 30 dias úteis: 
será pago 80% do valor da fatura.

Observações: Está assegurado o direito de defesa da 
Contratada. O fiscal do contrato poderá 
eliminar o ajuste no pagamento, caso entenda 
que a Contratada não é responsável pelo 
atraso.
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ANEXO II

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA (ME) E EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP) 
DECLARAÇÃO

Pregão Eletrônico nº 01/2021

Objeto:  Contratação de empresa especializada para prestação dos serviços de vigilância armada, nas 
dependências e instalações do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Pernambuco –
CREA/PE, compreendendo o fornecimento de mão-de-obra, de uniformes e de equipamentos 
adequados à execução dos trabalhos, para suprir as necessidades deste Órgão, conforme condições, 
quantidades e exigências  definidos no Anexo I – Termo de Referência do Edital.quantidades e exigências  definidos no Anexo I – Termo de Referência do Edital.

(Nome/Razão Social)-----------------------------------------------------------, inscrita no CNPJ nº. ---------------

-------------------------------, por intermédio de seu representante legal, o (a) Senhor (a)-------------------

----------------------------------, portador (a) da Cédula de Identidade nº. --------------- e CPF nº. -----------

----------, DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, ser Microempresa 
(ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) nos termos da legislação vigente, não possuindo nenhum dos 
impedimentos previstos no § 4º do Artigo 3º da Lei Complementar Nº 123/06.

Recife, / /2021.

Representante da Empresa Assinatura e Carimbo
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ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7º, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL;

...............(nome da empresa)................, CNPJ/MF nº ................................., sediada

à ...........(endereço completo). .................., declara, sob as penas de Lei, que:

Até a presente data a licitante não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso Até a presente data a licitante não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre ou menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a 
partir de quatorze anos, conforme estabelecido no inciso XXXIII do artigo 7º, da Constituição Federal, 
e nos art. 27, inciso V, e 78, XVII, da Lei 8.666/93, já atualizada.

Local e data, ........... de ................................. de ...........

..........................................................................................................................

Assinatura do Declarante

............................................................................................................

Nome completo e nº do RG do Declarante
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ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

(Processo Licitatório nº 01/2021)

Pregão eletrônico nº 01/2021

(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente constituído
de (Identificação completa da licitante) doravante denominado (Licitante), declara, sob as penas da lei, 
em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:

(a) a proposta apresentada para participar do Pregão eletrônico nº 01/202 1 – CREA/PE foi 
elaborada de maneira independente (pelo Licitante), e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou 
em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participanteem parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante
potencial ou de fato do Pregão eletrônico nº 01/2021 – CREA/PE, por qualquer meio ou por qualquer
pessoa;

(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão eletrônico nº 01/202 1
– CREA/PE não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de 
fato do Pregão eletrônico nº 01/2021 – CREA/PE, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 
participante potencial ou de fato do Pregão eletrônico nº 01/2021 – CREA/PE quanto a participar ou 
não da referida licitação;

(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão eletrônico nº 01/202 1–
CREA/PE não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com CREA/PE não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com 
qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão eletrônico nº 01/202 1 – CREA/PE antes 
da adjudicação do objeto da referida licitação;

(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão eletrônico nº 01/2021 não foi, 
no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer 
integrante do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Pernambuco – CREA/PE antes da 
abertura oficial das propostas; e

(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes 
e informações para firmá-la.

(Local), em       de                       de 2021
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(Local), em       de                       de 2021

(representante legal do licitante/ consórcio, no âmbito da licitação, com identificação completa)
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ANEXO V

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO DA 
HABILITAÇÃO;

A empresa ......................, inscrita no CNPJ nº ....................., DECLARA, em atendimento ao previsto

no edital da Tomada de Preço nº ...../....... , no art. 32, § 2º, da Lei nº 8.666/93 a inexistência de fato 
superveniente impeditivo da sua habilitação.superveniente impeditivo da sua habilitação.

Local e data

Assinatura e carimbo (representante legal)
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ANEXO VI

MINUTA DO CONTRATO

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
Nº ......../...., QUE FAZEM ENTRE SI O CONSELHO 
REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DE 
PERNAMBUCO – CREA/PE, E A EMPRESA , 
NA FORMA ABAIXO:

Pelo presente instrumento de Contrato de prestação de serviços, de um lado, o Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia de Pernambuco / CREA-PE, Autarquia Federal de Fiscalização Profissional,
com sede na Av. Agamenon Magalhães, Nº 2978, bairro do Espinheiro, Recife/PE, CEP 52.020-000, 
inscrito no CNPJ sob o nº. 09.795.881/0001-59, neste ato designado simplesmente Contratante e 
representado por seu Presidente, inscrito no CPF sob o nº.

, residente e domiciliado nesta cidade, e do outro lado

, inscrita no CNPJ sob Nº com sede na cidade de

, Estado de , na , neste ato designada de 
Contratada, representada por seu , , inscrito no CPF/MF sob o 
nº. , sujeitos às normas em observância às disposições da Lei nº 10.520, de 17 de nº. , sujeitos às normas em observância às disposições da Lei nº 10.520, de 17 de 
julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto nº 3.555, de 08 de 
agosto de 2000, do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, Decreto nº 9.507 de 21 de setembro de 
2018, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar nº
147/2014 e regulamentada pelo Decreto nº 8.538/2015, da Instrução Normativa nº 01/2010
SLTI/MPOG, de 19 de janeiro de 2010, da Instrução Normativa nº 03, de 20 de abril de 2017, que 
altera a IN nº 5, de 27 de junho de 2014, da Instrução Normativa nº 05/2017, de 26 de maio de 2017, 
aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, resolvem celebrar o presente
Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico 01/2021 e à Proposta de /   / ,

apresentada pela Contratada, que integra este Contrato, independente de transcrição, têm entre si 
justo e acordado a contratação dos serviços, mediante as cláusulas e condições segui ntes.
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1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços de agente de integração de 
estágios remunerados, responsável por todo o processo administrativo, jurídico e contratual 
referente à contratação de estagiários de nível técnico e nível superior, desde a seleção até o 
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desligamento do estagiário, incluindo a intermediação e pagamento de seguro contra acidentes 
pessoais, que serão prestadas nas condições estabelecidas no Termo de Referência , anexo ao pessoais, que serão prestadas nas condições estabelecidas no Termo de Referência , anexo ao 
Edital. 

1.2. Este Termo de Contrato vincula -se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à 
proposta vencedora, independentemente da transcrição.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato  é de 12 (doze) meses, com  início na data  de 
.........../......../........ e encerramento em .........../........./.........., podendo ser prorrogado por interesse 
das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade 
competente e observados os seguintes requisitos:

2.2. O Valor Total estimado para a execução do objeto deste Contrato é de R$_____ ( _____), 
conforme quadro descritivo a seguir, dependendo da quantidade de serviços prestados:

Item Descrição Unidade de 
Medida

Quantidade Taxa 
Administrativa 

(Fixa) por 
estagiário ativo

(R$)

Valor Mensal 
da Taxa 

Administrativa 
(R$)

Valor Anual   
da Taxa 

Administrativa 
(R$)

1 Taxa Administrativa –
Nível Técnico

Vagas de estágio 10

2 Taxa Administrativa – Vagas de estágio 232 Taxa Administrativa –
Nível Superior

Vagas de estágio 23

Valor Total Máximo da Contratação 33

2.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação.

2.4. As obrigações financeiras assumidas correrão por conta dos recursos da seguinte 
disponibilidade orçamentária:

RUBRICA:
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RUBRICA:

FONTE:

Nota de Empenho:
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3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS

3.1. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

3.1.1. O serviço compreende o agenciamento de estudantes de nível médio e superior 
para oportunidades de estágio nas unidades do CREA-PE localizadas no Estado de 
Pernambuco, mediante pagamento da taxa de adminis tração por estagiário e dos 
valores referentes aos seguros contra acidentes pessoais.

3.1.2. A jornada de trabalho dos estagiários será de 6 horas diárias, totalizando 30 horas 
semanais, de segunda a sexta-feira.

3.1.3. Caberá ao agente de integração:

3.1.3.1. Receber a demanda da Contratante, contendo o quantitativo de vagas, os 3.1.3.1. Receber a demanda da Contratante, contendo o quantitativo de vagas, os 
locais de trabalho, os cursos alinhados ao trabalho, os conhecimentos necessários 
e o perfil do estudante desejado;

3.1.3.2. Divulgar nas instituições de ensino, por veículo de comunicação impresso ou 
meio eletrônico, as oportunidades de estágio e forma do processo seletivo;

3.1.3.3. Receber as inscrições;

3.1.3.4. Selecionar e encaminhar à Contratante candidatos com o perfil desejado, na 
proporção mínima de 3 candidatos por vaga, salvo justificativa escrita;

3.1.3.5. Manter contato constante com a Contratante até as vagas serem preenchidas. 
Se necessário, selecionar mais candidatos para o processo seletivo;

3.1.3.6. Emitir os Termos de Compromisso de Estágio (TCEs) e coordenar que sejam 
devidamente assinados;

3.1.3.7. Providenciar o desligamento dos estudantes, quando solicitado;

3.1.3.8. Efetuar alterações nos Termos de Compromisso de Estágio (TCEs), quando 
solicitado;

3.1.3.9. Emitir termos aditivos de prorrogação de estágio;

3.1.3.10. Acompanhar periodicamente (no mínimo semestralmente) a situação escolar 
dos estagiários, confirmando seu vínculo com a instituição de ensino. Da mesma 
forma, informar à Contratante sobre eventuais quebras de vínculo (trancamento 
de matrícula, transferências e/ou abandono de curso) entre estudante e instituição 
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de matrícula, transferências e/ou abandono de curso) entre estudante e instituição 
de ensino, sempre que informado pela instituição de ensino;

3.1.3.11. Enviar mensalmente, junto com a nota fiscal para faturamento, a relação de 
estagiários atualizada.
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3.1.3.12. Realizar reuniões periódicas com os estagiários, objetivando obter informações 
quanto ao nível de satisfação e expectativas com relaçã o às atividades quanto ao nível de satisfação e expectativas com relaçã o às atividades 
desempenhadas. Tais reuniões poderão ser presenciais ou não -presenciais.

3.1.4. O prazo entre o recebimento da demanda (item 15.1.3.1) e o envio dos primeiros 
currículos para análise da Contratante (item 15.1.3.4) será de no máximo 15 dias.

4. CLÁUSULA QUARTA - DA METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

4.1. A fiscalização do contrato será exercida pelo gestor e fiscal do contrato, lotados no CREA -PE.

4.2. Os meios de comunicação estabelecidos usualmente entre a Contratante e a Contratada serão 
correio eletrônico e/ou telefone.

4.3. O mecanismo de controle utilizado para fiscalizar a prestação dos serviços está descrito no IMR 4.3. O mecanismo de controle utilizado para fiscalizar a prestação dos serviços está descrito no IMR 
– Instrumento de Medição de Resultado (Anexo III -A do Termo de Referência).

5. CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES

5.1. DA CONTRATADA

a) Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, 
com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 
contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e 
em sua proposta;

b) Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo b) Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

c) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado ao CREA-PE, devendo ressarcir imediatamente a Administração 
em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida 
no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos 
sofridos;

d) Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

e) Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente 
público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos 
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público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos 
termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;

f) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores– SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela 
fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os 
seguintes documentos: 
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VI. prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

VII. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

VIII. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede 
do contratado; 

IX. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

X. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo 
VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017.

g) Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por 
todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;

h) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços;

i) Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do empreendimento;

j) Paralisar, por determ inação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 
bens de terceiros;                                                                                                                                                                                                                      

k) Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e t udo o que for 
necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.

l) Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi -los eficaz e 
eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de 
Referência, no prazo determinado;

m) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas 
melhores condições de segurança, higiene e disciplina;

n) Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo;

o) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho 

57
Av. Gov. Agamenon Magalhães, 2978 – Espinheiro – Recife/PE – CEP: 52020-000 – Fone: (81) 3423-4383

Home Page: www.creape.org.br | E-mail: cpl@crea-pe.org.br

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho 
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

p) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obr igações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
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q) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de 
acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da 
preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015;

r) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato;

s) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, dev endo complementá-
los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do 
art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993;art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993;

t) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança da Contratante;

u) Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os 
materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com 
a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

v) Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a” e “b”, do
Anexo VII – F da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017;

w) O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais 
adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada 
parcela, de forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, alt erar e utilizar os parcela, de forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, alt erar e utilizar os 
mesmos sem limitações;

x) Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação 
produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do contrato, 
inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização 
sem que exista autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das 
sanções civis e penais cabíveis;

y) Estabelecer mecanismos de controle quanto à porcentagem de estudantes negro s e com 
deficiência contratados, com o objetivo de sempre atender as normas legais;

z) Providenciar a contratação e o pagamento de seguro contra acidentes pessoais em favor dos 
estagiários, informando à Contratante o número das apólices e da companhia segurad ora.
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5.2. DA CONTRATANTE

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
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b) Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem 
como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos 
à autoridade competente para as providências cabíveis;

c) Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 
correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

d) Pagar à Contratada o valor result ante da prestação do serviço, no prazo e condições 
estabelecidas neste Termo de Referência;

e) Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no 
que couber, em conformidade com a Instrução Normativa RFB Nº 1234/2012;

f) Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

IV. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar -se 
somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da 
contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio 
ao usuário;

V. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

VI. Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio 
órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de 
concessão de diárias e passagens.

g) Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto g) Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto 
do contrato;

h) Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

i) Arquivar, entre outros documentos, projetos, especificações técnicas, orçamentos, termos de 
recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento 
do serviço e notificações expedidas;

j) Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado da 
preferência estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993;

k) Zelar pelo cumprimento do Termo de Compromisso de Estágio;

l) Ofertar instalações que tenham condições de pro porcionar ao educando atividades de 
aprendizagem social, profissional e cultural;
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aprendizagem social, profissional e cultural;

m) Indicar funcionário de seu quadro de pessoal, com formação ou experiência profissional na 
área de conhecimento desenvolvida no curso do estagiário, para orientar e supervisio nar até 
10 (dez) estagiários simultaneamente;



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DE PERNAMBUCO – CREA-PE
Edital PGE – 01/2021

n) Contratar em favor do estagiário seguro contra acidentes pessoais, cuja apólice seja 
compatível com valores de mercado, conforme fique estabelecido no Termo de Compromisso. compatível com valores de mercado, conforme fique estabelecido no Termo de Compromisso. 
A negociação e pagamento deste seguro é de responsabilidade da Contratada;

o) Entregar, por ocasião do desligamento do estagiário, termo de realização do estágio com 
indicação resumida das atividades desenvolvidas, dos períodos e da avaliação de 
desempenho;

p) Manter à disposição da fiscalização documentos que comprovem a relação de estágio;

q) Enviar à instituição de ensino, com periodicidade mínima de 6 (seis) meses, relatório de 
atividades, com vista obrigatória ao estagiário;

r) Efetuar o pagamento, ao estagiário, tanto da bolsa auxílio como do auxíli o transporte.

6. CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO6. CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO

6.1. No prazo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura sem 
pendências. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE.

6.2. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, mediante entrega da documentação mencionada nos itens 10.6.3.2 ao 10.6.3.6
do Termo de Referência . 

6.3. Antes de cada pagamento à CONTRATADA, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

6.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, 6.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, 
deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de 
abril de 2018.

6.4. O fiscal de execução ao receber a nota fiscal/fatura deve verificar se apresenta 
expressamente os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

6.4.1. o prazo de validade; 

6.4.2. a data da emissão; 

6.4.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

6.4.4. o período de prestação dos serviços; 
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6.4.5. o valor a pagar; e 

6.4.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

6.5. Será considerada data do pagamento o dia em que cons tar como emitida a ordem bancária 
para pagamento.
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6.6. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que 
tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão CONTRATANTE, com fundamento tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão CONTRATANTE, com fundamento 
na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente.

6.7. Nos casos onde ocorram eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela 
Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará 
desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão 
calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante 
aplicação das seguintes fórmulas.

EM = I x N x VP  e   I = (TX / 100) / 365

Onde:

I = Índice de atualização financeira diário;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual = 6% (seis por cento ao ano);

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data do vencimento e a do efetivo pagamento (observar item 18.15);

VP = Valor da parcela em atraso.

6.8. Deverá ser considerada como a data do vencimento da nota fiscal ou fatura o trigésimo dia 
corrido após a sua entrega sem pendências documental.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS EM SENTIDO AMPLO (REPACTUAÇÃO)

7.1. Visando à adequação aos novos preços praticados no mercado, desde que solicitado pela 
CONTRATADA e observado o interregno mínimo de 1 (um) ano contado na forma apresentada no 
subitem que se seguirá, o valor consignado neste Termo de Contrato será repactuad o, competindo à 
CONTRATADA justificar e comprovar a variação dos custos, apresentando memória de cálculo e 
planilhas apropriadas para análise e posterior aprovação da CONTRATANTE, na forma  estatuída no 
Decreto n° 9.507, de 2018, e nas disposições aplicáveis da Instrução Normativa SEGES/MP n° 5, de 
2017.

7.2. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, em respeito 
ao princípio da anualidade do reajustamento dos preços da contratação, podendo ser realizada em 
momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em 
datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão de obra e os custos decorrentes dos 
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datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão de obra e os custos decorrentes dos 
insumos necessários à execução do serviço.

7.3. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado da data de 
assinatura do contrato.

7.4. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno de um ano será computado da 
última repactuação correspondente à mesma parcela objeto de nova solicitação. Entende -se como 
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última repactuação, a data em que iniciados seus efeitos financeiros, independentemente daquela 
em que celebrada ou apostilada. em que celebrada ou apostilada. 

7.5. Caso a CONTRATADA não solicite a repactuação tempestivamente, dentro do prazo acima 
fixado, ocorrerá a preclusão do direito à repactuação .

7.6. Nessas condições, se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, nova repactuação só 
poderá ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano.

7.7. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta 
inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, 
Acordo, Convenção e Dissídio Coletivo de Trabalho.  

7.8. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a 
motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente.

7.9. A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de sessenta dias, 
contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos.

7.10. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a CONTRATADA não cumprir 
os atos ou apresentar a documentação solicitada pela CONTRATANTE para a comprovação da 
variação dos custos.

7.11. As repactuações serão formalizadas por meio de apostilamento, exceto quando coincidirem 
com a prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizadas por aditamento ao contrato.

8. CLÁUSULA OITAVA – DA SUBCONTRATAÇÃO

8.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratado.8.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratado.

9. CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

9.1. A fiscalização do contrato será exercida pelo gestor e fiscal do contrato, lotados no CREA -PE.

9.2. Os meios de comunicação estabelecidos usualmente entre a Contratante e a Contratada serão 
correio eletrônico e/ou telefone.

9.3. O mecanismo de controle utilizado para fiscalizar a prestação dos serviços está descrito no IMR 
– Instrumento de Medição de Resultado (Anexo III -A do Termo de Referência).

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA que:
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10.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA que:

10.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 
contratação;

10.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;

10.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato;
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10.1.4. comportar-se de modo inidôneo; ou

10.1.5. cometer fraude fiscal.

10.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 
CONTRATADA as seguintes sanções:

10.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações 
contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos 
significativos para o serviço contratado;

10.2.2. Multa de: 

a) 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor 
adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após 
o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a 
não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação 
assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

b) 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de 
atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução 
parcial da obrigação assumida;

c) 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de 
inexecução total da obrigação assumida;

d) 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das 
tabelas 1 e 2, abaixo; e

e) 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da e) 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da 
garantia (seja para reforço ou p or ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por 
cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a 
promover a rescisão do contrato;

f) as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão conside radas independentes 
entre si.

10.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois 
anos;

10.2.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o 
consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos.

63
Av. Gov. Agamenon Magalhães, 2978 – Espinheiro – Recife/PE – CEP: 52020-000 – Fone: (81) 3423-4383

Home Page: www.creape.org.br | E-mail: cpl@crea-pe.org.br

consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos.

a) A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também  é  aplicável  
em  quaisquer  das  hipóteses  previstas  como  infração administrativa no subitem 18.1 deste Edital.

10.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 
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a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA 
ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuízos causados; ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuízos causados; 

10.3. As sanções de outra natureza poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de 
multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

10.4. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as 
tabelas 1 e 2:

Tabela 1

GRAU CORRESPONDÊNCIA
1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato
2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato
3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato
4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato
5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

Tabela 2

INFRAÇÃO
Para os itens a seguir, praticar as seguintes ações:

ITEM DESCRIÇÃO GRAU

1
Permitir situação que crie a possibilidade de 

causar dano físico, lesão corporal ou 
consequências letais, por ocorrência;

05

Suspender ou interromper, salvo motivo de força 
2

Suspender ou interromper, salvo motivo de força 
maior ou caso fortuito, os serviços contratuais 

por dia e por unidade de atendimento;
04

3
Manter funcionário sem qualificação para 

executar os serviços contratados, por 
empregado e por dia;

03

4 Recusar-se a executar serviço determinado pela 
fiscalização, por serviço e por dia; 02

5
Retirar funcionários ou encarregados do serviço 
durante o expediente, sem a anuência prévia do 

CONTRATANTE, por empregado e por dia;
03

Para os itens a seguir, deixar de:
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Para os itens a seguir, deixar de:

6
Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade 
e a pontualidade de seu pessoal, por funcionário 

e por dia;
01

7 Cumprir determinação formal ou instrução 
complementar do órgão fiscalizador, por 02
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ocorrência;
Substituir empregado que se conduza de modo 

8
Substituir empregado que se conduza de modo 

inconveniente ou não atenda às necessidades do 
serviço, por funcionário e por dia;

01

9

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus 
Anexos não previstos nesta tabela de multas, 

após reincidência formalmente notificada pelo 
órgão fiscalizador, por item e por ocorrência;

03

10 Indicar e manter durante a execução do contrato 
os prepostos previstos no edital/contrato; 01

11 Providenciar treinamento para seus funcionários 
conforme previsto na relação de obrigações da 

CONTRATADA
01

CONTRATADA

10.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas 
ou profissionais que:

10.5.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos;

10.5.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

10.5.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administ ração em virtude de atos 
ilícitos praticados. 

10.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 10.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando -se o procedimento 
previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

10.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE serão deduzidos dos valores a 
serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o 
caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

10.7.1. Caso a CONTRATANTE determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de  10 (dez) 
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

10.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade.
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10.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 
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fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 
Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 

10.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 
de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

10.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento re gular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal 
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

10.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO

11.1. Constitui motivo para rescisão do presente Contrato, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa, a ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no Artigo 78 da Lei Federal Nº 8.666 de 
21.06.93, desde que cabível a presente contratação, resguardadas as prerrogativas conferidas por 
esta lei, consoante o que estabelece o seu Artigo 58.

11.2. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do Artigo 78, sem que haja culpa da 
Contratada, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo 
ainda assegurado os direitos elencados nos incisos do parágrafo segundo, do Artigo 79, no que
couber.

11.3. As formas de rescisão contratual são as prescritas no Artigo 79 da Lei Nº8.666/93.

11.4. A Contratada reconhece os direitos da Contratante em caso de rescisão administrativa, 
previstos no Artigo 77 da Lei Federal Nº 8.666/93 e suas alterações posteriores.previstos no Artigo 77 da Lei Federal Nº 8.666/93 e suas alterações posteriores.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1. Quaisquer modificações nas cláusulas e condições constantes deste Contrato, somente serão 
realizadas mediante a emissão de Aditivos Contratuais.

12.2. As partes não poderão transferir ou ceder a terceiros os direitos e obrigações decorrentes 
deste Contrato, sem o prévio consentimento da outra parte.

12.3. É expressamente proibida a veiculação de publicidade acerca do Contrato;

12.4. Fazem parte integrante do presente Contrato os documentos abaixo relacionados, 
independentemente de transcrição, naquilo que explícita ou implicitamente com o mesmo não 
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independentemente de transcrição, naquilo que explícita ou implicitamente com o mesmo não 
conflitem, o Processo Licitatório nº. 01/2021, PGE 01/2021 e seus anexos, e a Proposta da 
Contratada, datada de .

12.5. A legislação aplicável ao presente instrumento é a Lei Federal Lei nº 10.520, de 17 de julho de 
2002, Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, Decreto nº 3.555, de 08 de agosto de 2000, 
Decreto nº 9.507 de 21 de setembro de 2018, Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, 
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alterada pela Lei Complementar nº 147/2014 e regulamentada pelo Decreto nº 8.538/2015, 
Instrução Normativa nº 01/2010 SLTI/MPOG, de 19 de janeiro de 2010, Instrução Normativa nº 03, de Instrução Normativa nº 01/2010 SLTI/MPOG, de 19 de janeiro de 2010, Instrução Normativa nº 03, de 
20 de abril de 2017, que altera a IN nº 5, de 27 de junho de 2014, Instrução Normativa nº 05/2017, de 
26 de maio de 2017, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e demais
cominações legais aplicáveis à espécie.

12.6. Os tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais) que sejam em 
decorrência, direta ou indireta, do presente Contrato ou de sua execução, serão de exclusiva 
responsabilidade do contribuinte, assim definido na norma tributária, sem direito a reembolso.

12.7. O CREA-PE, quando fonte retentora, descontará e recolherá, nos prazos da lei, dos 
pagamentos que efetuar, os tributos a que esteja obrigada pela legislação vigente.

12.8. A Contratada declara haver levado em conta, na apresentação de sua proposta, os tributos 
incidentes sobre a execução dos serviços, não cabendo qualquer reivindicação devido a erro nessa incidentes sobre a execução dos serviços, não cabendo qualquer reivindicação devido a erro nessa 
avaliação, para efeito de solicitar revisão de preço ou reembolso por recolhimentos determinados 
pela autoridade competente.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TEREIRA - DO FORO COMPETENTE

13.1. As questões decorrentes da execução do presente Termo de Contrato que não possam ser 
dirimidas administrativamente serão processadas e julgadas na Justiça Federal, no Foro da cidade do 
Recife, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. E, por estarem assim justas e 
contratadas, as partes assinam este contrato em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença de 
02 (duas) testemunhas que também o subscrevem.

Recife, / /2021.Recife, / /2021.

CONTRATANTE CONTRATADA

XXXXXXXX XXXXXXXXXXXXXX

Presidente XXXXXXXX

TESTEMUNHAS:

1) 2)
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Nome: Nome:

RG: RG:


